
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 251.051 - MG (2012/0166369-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : CLÁUDIA MARCELA NASCIMENTO CÂMARA FERNANDES - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JULIERME DA SILVA LUIZ 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO BEM 
SUPERIOR A 27% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O STJ, seguindo o entendimento da Primeira Turma do 
STF, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante constrangimento ilegal. 

– O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

– In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de 
tentar furtar 6 energéticos da marca Red Bull e uma garrafa de Whisky 
Red Label, avaliados em R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais), 
pertencentes ao Supermercado Bahamas.

– Com efeito, não se cuida de conduta de mínima 
ofensividade, sendo que não se pode considerar, no caso, como 
inexpressiva a lesão jurídica provocada, em razão do valor da res furtiva, 
que não é irrisório, porquanto correspondia a cerca de 27% do salário 
mínimo vigente à época. 

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 
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conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 251.051 - MG (2012/0166369-6)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : CLÁUDIA MARCELA NASCIMENTO CÂMARA FERNANDES - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JULIERME DA SILVA LUIZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, sem pedido 

liminar, impetrado em benefício de JULIERME DA SILVA LUIZ contra acórdão da Quarta 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento da 

Apelação Criminal n. 1.0056.10.236649-1/001.

Consta dos autos que foi oferecida denúncia contra o paciente pela 

suposta prática do crime previsto no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, ambos do Código 

Penal, tendo o juiz de primeiro grau decidido por sua absolvição sumária, nos termos do 

art. 397, III, do Código de Proceso Penal - CPP (fls. 66/69).  

Irresignado, o Ministério Público interpôs apelação perante o Tribunal de 

Justiça Estadual, a qual foi dado provimento em acórdão assim ementado (fl. 117):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO TENTADO - 
CASSAÇÃO DA SENTENÇA QUE ABSOLVEU SUMARIAMENTE O 
APELADO - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. - Inaplicável o 
principio da insignificância se o valor obtido com a vantagem ilícita não pode 
ser considerado ínfimo.

Daí o presente writ, no qual a defesa postula, em suma, o 

restabelecimento da decisão de primeiro grau que absolveu o paciente pela aplicação 

do princípio da insignificância, ante a inexistência de tipicidade material da conduta, 

fundamentada no valor da res subtraída (R$ 138,00), que considera insignificante ao 

ponto de atrair a incidência do referido princípio, bem como o da fragmentariedade, 

intervenção mínima, adequação e proporcionalidade.

Pugna, assim, pela reforma do acórdão combatido para absolver o 
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paciente, nos termos do art. 397, III, do CPP.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do writ e, 

sucessivamente, pela denegação da ordem postulada (fls. 157/164).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 251.051 - MG (2012/0166369-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014). Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar 

de substitutivo de recurso próprio. 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

No presente writ, a defesa alega a ausência de tipicidade material da 

conduta, a atrair, ao caso, a aplicação do princípio da insignificância, requerendo, ao 

final, a absolvição do paciente.

Sobre o tema, confira-se a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino 
minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que 
se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. 

[...]
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 

conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, 
nas palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva 
de injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
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deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral 
da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode 
surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada" 
(Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 
22).

O STF, ao debruçar-se sobre a aplicação do referido princípio, consagrou 

o entendimento de que devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 

requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 

n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18/9/2012). 

In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de tentar furtar 6 

energéticos da marca Red Bull e uma garrafa de Whisky Red Label, avaliados em R$ 

138,00 (cento e trinta e oito reais), pertencentes ao Supermercado Bahamas.

Com efeito, não se cuida de conduta de mínima ofensividade, sendo que 

não se pode considerar, no caso, como inexpressiva a lesão jurídica provocada, em 

razão do valor da res furtiva, que não é irrisório, porquanto avaliada em R$ 138,00 

(cento e trinta e oito reais), que correspondia a cerca de 27% do salário mínimo vigente 

à época (R$ 510,00). A propósito, confiram-se: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO ATACOU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 386, III, DO CPP, E 
155 DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALOR 
DO BEM SUPERIOR A 40% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO. FURTO REALIZADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 
da Súmula desta Corte.

2. É inaplicável o princípio da bagatela, ao passo que não 
pode ser considerada insignificante a subtração de res furtiva avaliada 
em R$ 250,00, correspondente à época dos fatos, a mais de 40% do 
salário mínimo vigente.  Ademais, constata-se que o mencionado furto foi 
cometido durante o repouso noturno, o que aliado ao valor da res furtiva, 
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impede, também, a aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 677.540/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 29/5/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   VIOLAÇÃO DOS ARTS. 386, III, DO 
CPP, E 155, § 4º, IV, CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUPERIOR A 27% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUANDO A RES FURTIVA NÃO SAIR DA 
ESFERA DE VIGILÂNCIA DA VÍTIMA E QUANDO POR ESTA FOR 
RECUPERADA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PLEITO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É inaplicável o princípio da bagatela, ao passo que não 
pode ser considerada insignificante a subtração de res furtiva avaliada 
em R$ 170,00, correspondente à época dos fatos, a mais de 27% do 
salário mínimo vigente.  Ademais, constata-se que o mencionado furto é 
qualificado, o que aliado ao valor da res furtiva, impede, também, a 
aplicação do princípio da insignificância.

2. A assertiva de que é aplicável o princípio da insignificância 
quando a res furtiva não sair da esfera de vigilância da vítima e quando por 
esta for recuperada, foi ventilada tão somente nas razões do presente 
agravo regimental, razão pela qual encontra óbice na preclusão, uma vez 
que é inviável a análise de argumento novo em sede de agravo regimental.

3.  "Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça 
apreciar suposta ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal". (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 48.918/SP, Rel.

Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 
25/5/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 682.177/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 27/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO. SESSÃO DE JULGAMENTO. 
DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO DEPENDE DE INCLUSÃO EM 
PAUTA. SUSTENTAÇÃO ORAL. INEXISTÊNCIA. ART. 159 DO RISTJ.  
FURTO. VALOR DA COISA. QUASE 30% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
TIPICIDADE RECONHECIDA. APELAÇÃO DEFENSIVA. DEMAIS TESES. 
JULGAMENTO. PROSSEGUIMENTO.

1. Por força do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/1990 e no 
art.544, § 4º, do Código de Processo Civil, o julgamento do agravo em 
recurso especial é sempre feito monocraticamente pelo Relator.

2. É descabida a pretensão do agravante de ser intimado 
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para a sessão de julgamento do agravo regimental, pois a apreciação desse 
recurso independe de inclusão em pauta, sendo excluída a realização de 
sustentação oral, nos termos expressos do art. 159 do RISTJ.

3. O valor da res furtiva foi avaliado em R$ 160,00 (cento e 
sessenta reais), equivalente, à época dos fatos, a, aproximadamente, 
30% do salário mínimo vigente (R$ 545,00). Valor que, segundo o 
entendimento desta Corte Superior, não pode ser considerado 
insignificante.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 615.572/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 1º/6/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0166369-6 HC 251.051 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10056102366491  2366491222010  56102366491

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CLÁUDIA MARCELA NASCIMENTO CÂMARA FERNANDES - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JULIERME DA SILVA LUIZ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1434977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2015 Página  9 de 4


